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No dominio da justica civil, os processos e procedimentos pendentes que
tiverem tido inicio antes do final do periodo de transigao continuardo a ser
regidos pelo direito da UE. O Portal da Justica, com base num acordo mutuo
com o Reino Unido, mantera as informagdes relacionadas com este pais até
ao final de 2024.

Divércio e separagao judicial

Escocia

1 Quais séo as condigbes para obter o divércio?

Na Escdécia um divorcio tem de ser obtido através do tribunal. O tribunal pode conceder o divércio apenas se determinar que:

Se verificou a dissolugao irreconciliavel do vinculo matrimonial, ou

Foi emitida uma certidao proviséria de reconhecimento de género a qualquer uma das partes no casamento ao abrigo da Lei de 2004 relativa ao
reconhecimento do género.

A dissolugao irreconciliavel do vinculo matrimonial pode ser estabelecida de um dos quatro modos indicados na resposta 2 infra.

2 Quais sdo os motivos para requerer o divércio?

Ver a resposta a pergunta 1 supra. A dissolugao irreconciliavel do vinculo matrimonial pode ser estabelecida de um dos seguintes modos:

O adultério da parte acusada

O comportamento abusivo da parte acusada

A nao-coabitagéo das partes durante um ano, com o consentimento do outro conjuge

A nao-coabitagdo das partes durante dois anos.

Encontra-se disponivel um processo simplificado para determinados casos que estdo incluidos nas duas ultimas categorias.

3 Quais séo os efeitos juridicos do divércio no que se refere a:

3.1 relagbes pessoais entre os conjuges (por exemplo, apelidos)

A lei ndo prevé disposicdes especiais para as relagdes pessoais entre ex-conjuges. No que diz respeito aos apelidos, ambos os conjuges podem conservar
o seu apelido quando casados. De igual modo, tém o direito de manter o apelido do cénjuge apos o divorcio.

3.2 partilha dos bens do casal

A Lei do Direito da Familia (Escdcia) de 1985 estabelece a partilha dos bens matrimoniais em caso de divércio. Os bens matrimoniais sdo geralmente todos
os bens adquiridos pelos conjuges durante o casamento, bem como os bens adquiridos para uso do lar matrimonial — ou recheio desse lar — antes do
casamento. Os bens matrimoniais n&o incluem outros bens adquiridos antes do casamento, bens adquiridos por um conjuge depois dos conjuges deixarem
de coabitar ou bens oferecidos ou herdados de terceiros durante o casamento.

Qualquer das partes do casamento pode requerer ao tribunal uma sentencga ao abrigo da Lei de 1985. O tribunal pode ordenar o pagamento de um
montante de capital, a transferéncia de bens, o pagamento de pensdes de alimentos periddicas, decisdes relativas a pensdes e compensagao de pensdes,
bem como outras sentencas menores.

Ao decretar uma sentenca, o tribunal deve guiar-se pelos seguintes principios:

O valor liquido dos bens matrimoniais devera ser equitativamente repartido.

O tribunal tomara em consideragéo a vantagem econémica derivada de qualquer conjuge das contribuigdes do outro, bem como a desvantagem econémica
de qualquer das partes no interesse da outra ou da familia. As contribuigbes podem ser de carater nao financeiro, incluindo especificamente tratar da casa
ou cuidar da familia, bem como contribuicdes financeiras.

O encargo econoémico de cuidar de um filho do casamento com idade inferior a 16 anos devera ser equitativamente repartido entre as partes.

Devera ser atribuida uma prestagéo financeira a parte que tenha sido em termos financeiros substancialmente dependente da outra no casamento para lhe
permitir adaptar-se a perda do apoio recebido. Esta prestagdo pode durar até trés anos.

Sendo provavel que uma das partes no divércio venha a sofrer de graves dificuldades financeiras em consequéncia do divorcio, devera ser-lhe atribuida
uma prestagado adequada para reduzir essa dificuldade durante um periodo de tempo razoavel.

3.3 filhos menores do casal

Como referido na resposta a pergunta 3.2 supra, o encargo econémico de cuidar de um filho do casamento devera ser equitativamente repartido. Ver
também a ficha informativa da RJE para a Escdcia sobre responsabilidade parental.

3.4 obrigagdo de pagar alimentos ao outro conjuge

Ver a ficha informativa da RJE para a Escécia sobre alimentos.

4 O que significa, na pratica, o conceito de «separagéo judicial»?

Na Escdcia, nos termos da Lei do Divorcio (Escocia) de 1976, o tribunal pode pronunciar um decreto de separagdo. Este denomina-se separagéao judicial.
Encontra-se a disposi¢do dos conjuges que se opdem ao divorcio, mas que pretendem deixar de coabitar. Os conjuges continuardo casados e terao de
continuar a prover reciprocamente ao seu sustento — ou seja, terdo de continuar a prover financeiramente ao seu sustento mutuo, como qualquer casal
casado.

5 Quais sdo os motivos para a separagéo judicial?

Os motivos para uma separagao judicial sao idénticos aos de um divércio. Ver a resposta a pergunta 1 supra.

6 Quais séo os efeitos juridicos da separagao judicial?

Ver a resposta a pergunta 4 supra. Note-se que a separacao judicial ndo impede um cénjuge separado de requerer o divorcio.

7 O que significa, na prética, o conceito de «anulagdo do casamento»?

Embora o termo anulagdo do casamento ndo seja um termo juridico usado na Escécia, se um casamento escocés for nulo, qualquer parte interessada pode
requerer ao tribunal que decrete a sua nulidade. Uma declaragédo de nulidade comporta que, para a maioria dos efeitos, o casamento nado existiu. Na
Escécia, um casamento é considerado nulo se:



Qualquer das partes tinha uma idade inferior a 16 anos a data do casamento.

As partes tém um grau de parentesco demasiado préximo — os graus interditos de parentesco séo referidos no Anexo 1 da Lei do Casamento (Escécia) de
1977.

Uma das partes, pelo menos, ja era casada.

Uma das partes, pelo menos, ndo anuiu livremente ao casamento.

Uma parte que anuiu ao casamento s6 o fez devido a forga ou erro.

Um casamento anulavel € um casamento que subsiste até uma das partes requerer uma declaragéao judicial de nulidade. O Unico fundamento para um
casamento anulavel é o facto de uma das partes sofrer de impoténcia permanente e incuravel a data de celebragéo do casamento.

8 Quais sdo as condigdes para a anulagdo do casamento?

Qualquer parte interessada pode requerer ao tribunal uma declaragéo de nulidade de um casamento nulo e qualquer dos conjuges pode requerer ao
tribunal uma declaragao de nulidade de um casamento anulavel. Ver a pergunta 7 para informagdes adicionais sobre casamentos nulos e anulaveis.

9 Quais séo os efeitos juridicos da anulagdo do casamento?

Um casamento nulo é considerado como nunca tendo existido, ndo sendo, por conseguinte, necessario requerer uma agao legal de declaragdo. Se o
tribunal se pronunciar pela nulidade do casamento, podera também ordenar diligéncias em matéria de disposicdes financeiras entre as partes do casamento
nulo. Um casamento anulavel também é considerado como se nunca tivesse existido se o tribunal se pronunciar pela nulidade.

10 Existem meios extrajudiciais alternativos para resolver as questdes relativas ao divércio sem recorrer a tribunal?

Uma organizagao voluntaria patrocinada por subvengdes do Governo escocés, denominada Relationships Scotland, proporciona mediagao familiar através
de uma rede de servigos locais a casais que tenham decidido divorciar-se ou separar-se. A mediagdo € um processo voluntario que pode ajudar os casais a
chegar a solugdes acordadas de problemas praticos. O aconselhamento familiar também se encontra a disposigéo de casais e pessoas em dificuldades na
sua relagao. A prestagao de aconselhamento e de apoio adequados as familias pode ajudalas a evitar medidas passiveis de conduzir ao litigio.

Pode também ter-se acesso a mediagéo familiar através da Comprehensive Accredited Lawyer Mediators (advogados mediadores credenciados).

Outras alternativas incluem o direito colaborativo e a arbitragem: Flags Scotland

E possivel registar uma ata juridicamente vinculativa do acordo nos registos publicos da Escécia, os Books of Council and Session.

O Governo escocés elabora o acordo de parentalidade para a Escdcia. Este constitui um instrumento para ajudar os pais a chegarem a acordo
relativamente ao que é do interesse superior dos seus filhos quando a relagao termina.

11 Onde devo apresentar o pedido de divércio/separagéo judicial/anulagéo do casamento? Quais sdo as formalidades a respeitar e quais os documentos
que devem ser juntos ao processo?

Divércio/separagéo judicial

i. Um requerimento de divorcio ou de separacgéo judicial pode ser submetido ao Tribunal de Sessédo em Edimburgo ou a um dos tribunais de primeira
instancia locais. O sitio Web dos servicos judiciais escoceses contém um mapa com a indicagdo das localizagdes dos tribunais e apresenta enderegos e
contactos.

ii. A escolha do tribunal € uma opcao pessoal. Para recorrer ao Tribunal de Sesséo, é necessario determinar a jurisdigdo na Escécia. Para recorrer a um dos
tribunais de primeira instancia, deve ser possivel determinar a jurisdigéo na circunscrigdo onde esse tribunal se encontra geograficamente localizado. A
jurisdigao baseia-se no local de residéncia ou domicilio. O domicilio pode ser determinado em fungéo do local especifico na Escécia onde uma pessoa
considera ser o seu local de residéncia ou onde essa pessoa tenciona viver em permanéncia num futuro previsivel.

iii. Existem dois tipos diferentes de requerimento de divorcio na Escécia.

iv. O requerimento simplificado pode ser utilizado nos casos em que os fundamentos de divércio se podem determinar na base da «nédo-coabitagcdo das
partes por um periodo de um ano», aceitando a parte acusada o requerimento, ou em que existe uma situagdo de «ndo-coabitagdo por um periodo de dois
anos» e nao é possivel obter o consentimento da parte acusada. Este requerimento s6 se pode utilizar se:

Nao existirem outros processos pendentes num tribunal que poderiam produzir o efeito de pér termo ao casamento;

Nao houver filhos do casamento com uma idade inferior a 16 anos;

N&o existir um requerimento de qualquer das partes que solicite uma deciséo de disposi¢des financeiras por divércio; e,

Nenhuma das partes do casamento sofrer de perturbagdo mental.

v. Os requerimentos de divorcio que usam este processo simplificado séo geralmente feitos pelas partes sem o apoio de um solicitor. Este tipo de
requerimento veio a ser designado «Do it yourself divorce» (divércio faga-vocé-mesmo). O sitio Web dos servicos judiciais escoceses contém impressos e
notas de orientacéo.

vi. Um requerimento para outro género (comum) de divércio ou de separacéo deve ser efetuado na forma de um ato de processo no Tribunal de Sessdo ou
de peticao inicial no tribunal de primeira instancia. Cada tribunal tem o seu préprio conjunto de regulamentos internos que determinam a forma como deve
ser feito o requerimento que é especificado no capitulo «Regras e praticas» do sitio web Servigos judiciais escoceses. O capitulo 49 dos regulamentos da
Court of Session e o capitulo 33 dos regulamentos relativos as causas ordinarias da Sheriff Court abrangem os casos de direito da familia.

Anulagao

vii. Uma acgéo de declaracéo de nulidade (anulagéo) de um casamento tem de ser submetida ao tribunal.

Formalidades e documentagéo

viii. Em cada tribunal sera necessario pagar uma taxa pelo requerimento inicial e, porventura, em fases posteriores do processo. Se receber assisténcia
judiciaria ou presta¢des da Seguranga Social, podera ter direito a requerer a isengao de taxas. Pode encontrar um impresso do requerimento de isengéo na
secgao de divércios do sitio Web dos servigos judiciais escoceses.

ix. Ao efetuar um requerimento de divorcio, de separagéo ou de nulidade sera necessario apresentar uma certiddo de casamento.

12 E possivel obter apoio judicidrio para cobrir as custas do processo?

Existem servicos de aconselhamento e ajuda em matéria de divorcio sob reserva das habituais verificagdes financeiras regulamentares. Também se
disponibiliza assisténcia juridica civil em questdes de divércio, exceto no que se refere a divércios simplificados, sob reserva de trés critérios regulamentares
de apreciacéo de elegibilidade financeira, verosimilhanga e causa provavel. Contacte o Conselho Escocés de Assisténcia Juridica (SLAB) para informagdes
adicionais sobre elegibilidade. Conselho Escocés de Assisténcia Juridica

13 E possivel recorrer da decisdo de divércio/separagao judicial/anulagdo do casamento?

i. Pode recorrer-se de uma sentenca de divércio num requerimento simplificado submetido ao tribunal de primeira instancia por carta dentro de um prazo de
14 dias a contar da data do despacho.

ii. Nao se pode recorrer de uma sentenga de divércio num requerimento simplificado submetido ao Tribunal de Sessé&o, sendo necessario intentar uma agéo
de redugdo nesse tribunal para anular a sua validade e efeito.



iii. Pode recorrer-se de uma sentenca de divércio ou de separagéo noutro tipo de requerimento (ordinario) feito ao tribunal de primeira instancia dentro de
um prazo de 14 dias a contar da data do despacho. Pode recorrer-se de uma sentenga de divércio, separagdo ou de uma acéo de declaragao de nulidade
de casamento (anulagdo) apresentada no Tribunal de Sesséo dentro de um prazo de 21 dias a contar da data do despacho.
14 Como se pode reconhecer neste Estado Membro uma decisao judicial de divércio/separagao judicial/anulagéo do casamento proferida por um tribunal de
outro Estado-Membro da Uniéo Europeia?
O reconhecimento de divorcios, anulagdes e separagdes judiciais estd, de um modo geral, abrangido no @mbito de aplicagdo do Regulamento Bruxelas
II-A, ou seja, o Regulamento (CE) n.° 2201/2003 do Conselho de 27 de novembro de 2003. O artigo 21.° deste regulamento estabelece a base de
reconhecimento.
i. As decisoes proferidas num Estado-Membro s&o reconhecidas nos outros EstadosMembros, sem quaisquer formalidades.
ii. Em particular, e sem prejuizo do disposto no n.° 3, ndo é exigivel nenhuma formalidade para a atualizagao dos registos do estado civil de um
Estado-Membro com base numa deciséo de divércio, separagao ou anulagado do casamento, proferida noutro Estado-Membro e da qual ja ndo caiba
recurso, segundo a legislagéo desse Estado-Membro.
iii. Qualquer parte interessada pode requerer junto do Tribunal de Sessao o reconhecimento ou o ndo-reconhecimento da decisao.
iv. Se o reconhecimento de uma deciséo for invocado a titulo incidental num tribunal de um Estado-Membro, este € competente para o apreciar.
A Escécia introduziu agora a figura juridica do casamento entre pessoas do mesmo sexo. Dado que existe incerteza quanto ao facto de as disposi¢des do
Regulamento «Bruxelas 1I-A» serem aplicaveis as relagdes entre pessoas do mesmo sexo, foi introduzida uma disposicéo, semelhante a do Regulamento
Bruxelas II-A, sobre o reconhecimento das sentengas de outros Estados-Membros. Tal disposicdo pode ser encontrada no Regulamento relativo ao
casamento 2014 (SSI 2014 n.° 362) (Casais de pessoas do mesmo sexo) (Jurisdigdo e reconhecimento de sentengas) (Escécia).
Se o reconhecimento da decisdo néo estiver previsto nos termos do Regulamento «Bruxelas II-A» ou em disposi¢des similares, sera entédo aplicavel a
Seccéo Il da Lei de 1986 sobre o Direito da Familia e, em particular, o artigo 46.°. Os fundamentos para o reconhecimento ao abrigo deste artigo séo os
seguintes:
A validade de um divorcio, anulagéo ou separagéo judicial obtido no estrangeiro através de uma agéo judicial sera reconhecida se-
a. O divércio, anulagao ou separacéo judicial for efetivo ao abrigo da legislagdo do pais em que foi obtido; e
b. A data do inicio do processo qualquer parte do casamento-
i. Era habitualmente residente no pais em que o divércio, anulagdo ou separagao judicial foi obtido; ou
ii. Estava domiciliada nesse pais; ou
iii. Era cidadao desse pais.
A validade de um divércio, anulagéo ou separagao judicial obtido no estrangeiro por outras vias que nao sejam através de uma agao judicial sera
reconhecida se-
a. O divorcio, anulagéo ou separacéo judicial for efetivo ao abrigo da legislagdo do pais em que foi obtido;
b. A data em que o divorcio foi obtido -
i. As partes do casamento estavam domiciliadas nesse pais; ou
ii. Qualquer das partes do casamento residia nesse pais e a outra estava domiciliada num pais ao abrigo de cuja legislagéo o divércio, anulagéo ou
separagao judicial é reconhecido como valido; e
c. Nenhuma das partes do casamento residia habitualmente no Reino Unido durante o periodo de um ano imediatamente anterior a essa data.
15 A que tribunal me devo dirigir para contestar o reconhecimento de uma decis&do de divércio/separagéo judicial/anulagdo do casamento proferida por um
tribunal noutro Estado-Membro da Uniéo Europeia? Qual é o procedimento aplicivel nestes casos?
O reconhecimento de divorcios, anulagdes e separagdes judiciais estd, de um modo geral, abrangido no ambito de aplicagdo do Regulamento Bruxelas II-A,
ou seja, o Regulamento (CE) n.° 2201/2003 do Conselho de 27 de novembro de 2003, relativamente ao qual consulte a resposta a pergunta 14 supra.
Pode requerer-se uma agao de reconhecimento ou de ndo-reconhecimento a Court of Session ou a Sheriff Court.
16 Qual é a lei aplicavel numa agéo de divércio em que o casal ndo resida neste Estado Membro ou cujos membros tenham nacionalidades diferentes?
Se os tribunais escoceses decidirem que tém competéncia nessa matéria, aplicarédo, de um modo geral, a legislacdo escocesa.
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